
Garantia Contratual
Fundamentação
A fundamentação da apresentação de garantia contratual encontra-se na Nova Lei de Licitações e
Contratos (NLLC). O Art. 96 diz:

O percentual utilizado comumente nos contratos da Reitoria é de 5% do valor do contrato. Esse
percentual pode ser de até 10%, se houver justificativa, após análise da complexidade técnica e
dos riscos envolvidos, conforme Art. 98, NLLC.

Exigência de Garantia
A exigência da garantia, conforme o Art. 96, será decidida no Planejamento da Contratação, e está
condicionada ao objeto da contratação. 

Entendemos que para compras cujas entregas não sejam parceladas, ou seja, entrega de forma
imediata e integral, e que dela não decorra nenhuma obrigação futura, a exigência da garantia
pode ser dispensada.

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá
ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas
contratações de obras, serviços e fornecimentos.

“

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a
garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10%
(dez por cento), desde que justificada mediante análise da
complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos
contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas
subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato
para definição e aplicação dos percentuais previstos no caput deste
artigo.

“



Sempre que do objeto decorrer uma obrigação futura, deve haver a apresentação da garantia. São
os casos de obras, serviços de engenharia, serviços continuados, compras com entrega parcelada,
serviços ou aquisições que se estendam ao longo do tempo, cujos pagamentos vão obedecer um
cronograma financeiro.

Modalidades
O Art. 96 lista as modalidades de garantia contratuais que podem ser escolhidas pela empresa
para serem apresentadas para a Administração:

Quando solicitar o documento
Na reitoria, solicitamos o documento de comprovação de garantia contratual após a homologação
da licitação.

Após a homologação da licitação, o processo de aquisição ou contratação vem para a COC-PRA.
Enviamos um e-mail para a empresa vencedora, solicitando os dados do representante legal para
elaboração do contrato, e já solicitando a modalidade de garantia que a empresa irá oferecer. Com
base nesta informação, definimos se o contrato será assinado antes ou depois da apresentação da
garantia, adequando a redação do contrato (conforme os modelos disponibilizados pela AGU).

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com
resgate pelo valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
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